
 

 
 

 

 
 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 
 

 

I – DA IMPUGNAÇÃO 
 
 
A empresa MAROTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 22.497.341/0001-57, 

apresentou impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 015/2023, que tem como 

objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

UNIFORMES, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RIO VERMELHO/MG, alegando em síntese que o 

prazo estipulado é exíguo para a entrega dos produtos, restringindo o universo de 

licitantes. 

Em seu pedido, requer a alteração do item 4.1 do edital e seguintes que se 

relacione a matéria, para constar um prazo razoável para confecção e entrega do objeto 

do certame. 

 
 

II – DA RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
 
 

A impugnação está descrita no item 04 do Edital do PE 015/2023, onde dispõe: 
 

4.A IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
  

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 
www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise. 

4.1.1  - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá à Pregoeira, 
auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 

4.1.2 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de 
licitação. 

4.1.3 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada 
nova data para realização do certame.  



 

 
 

 

4.1.4 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será 
designada nova data para a realização do Certame. 

4.1.5 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

4.1.6 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o 
impedirá de participar do Certame. 
 

4.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados à Pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

4.2.1  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.2.2  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 

A impugnação foi recebida na plataforma licitar digital, acesso através do link  

https://licitar.digital/ no dia 03 de julho de 2023. 

Assim, verificada a tempestividade e preenchidos os demais requisitos de 

admissibilidade, passa-se ao exame do mérito. 

 
 

III – DO MÉRITO 

 
Conforme disposto no do Edital: 

 
4.1. Os itens objeto deste termo de referência, deverão ser entregues no 
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data do 
recebimento da nota de empenho. 

4.2. Os uniformes e estojos estarão sujeitos à aceitação da Secretaria 
solicitante a qual caberá o direito de recusar caso não esteja(am) de acordo 
com o especificado. 

Uma vez que o prazo de entrega é discricionário da Secretaria de Educação, 

encaminhei à área demandante para que se manifestasse, apresentando as devidas 

justificativas. 

Segue abaixo a resposta da Secretaria de Educação: 
 

Prezado Pregoeiro, 
 

A empresa MAROTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA insurge-se contra 

cláusula do Edital do Pregão Eletrônico nº 015/2023, especificamente 



 

 
 

 

no item 4.1 do ANEXO I - Termo de Referência, no que tange ao prazo 

de 10(dez) dias para a entrega do objeto. 

A empresa alega que o prazo estipulado é exíguo para a entrega dos 

produtos, restringindo o universo de licitantes. 

Ao final, a impugnante solicita alterações no Edital, de forma a elevar 

o prazo de entrega. 

Inicialmente cumpre frisar que a estipulação do prazo para entrega de 

material é uma discricionariedade da Administração, que o fará 

conforme sua necessidade, levando em consideração a prática do 

mercado, visando sempre o interesse público. Não há dispositivo legal 

que imponha prazo mínimo para entrega de material. 

Cabe ressaltar que trata-se de um registro de preços, podendo a 

administração adquirir o quantitativo parcial, parcelado, não adquirir ou 

eventuamente, adquirir na sua totalidade, portanto, o processo não 

gera a obrigatoriedade na aquisição, porém, na eventualidade de 

adquirir o quantitativo total, foi rediscutido e conclui-se que o prazo 

deve ser alterado para 30(trinta) dias. 

De acordo com o exposto, considero procedente o pedido da 

impugnante. 

 

IV - DA DECISÃO 
 
 

Diante do exposto, este Pregoeiro decide por acolher a impugnação 

apresentada pela empresa MAROTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 

22.497.341/0001-57, alterando o item 4.1, com nova data de abertura prevista para o dia 

19/07/2023, mantendo os demais termos do edital do Pregão Eletrônico nº 015/2023. 

 

Rio Vermelho, 06 de julho de 2023.  

 

Rogério Vieira Campos Leal 

                   Pregoeiro
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